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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO DO AGRAVO PARA CONHECER EM 
PARTE O RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR 
PROVIMENTO. OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC. ALEGADA OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DA DETERMINAÇÃO CONTIDA NO 
ART. 166 DO CTN. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre 
a matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, 
afastando, assim, a alegada violação de ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. Não há descumprimento do art. 166 do CTN, uma vez que o acórdão dispôs 
expressamente de que a restituição do indébito se limitará aos pagamentos 
efetivamente comprovados, em consonância com este Superior Tribunal de Justiça.
3. Ainda que assim não fosse, uma vez reconhecido o direito à restituição do indébito 
tributário, como realizado pelo acórdão proferido na origem, nada obsta o adiamento da 
comprovação de assunção do ônus financeiro do tributo ou não repasse, ou mesmo da 
autorização consoante previsto no art. 166 do CTN.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de fevereiro de 2025.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO DO AGRAVO PARA CONHECER EM 
PARTE O RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR 
PROVIMENTO. OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC. ALEGADA OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DA DETERMINAÇÃO CONTIDA NO 
ART. 166 DO CTN. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre 
a matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, 
afastando, assim, a alegada violação de ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. Não há descumprimento do art. 166 do CTN, uma vez que o acórdão dispôs 
expressamente de que a restituição do indébito se limitará aos pagamentos 
efetivamente comprovados, em consonância com este Superior Tribunal de Justiça.
3. Ainda que assim não fosse, uma vez reconhecido o direito à restituição do indébito 
tributário, como realizado pelo acórdão proferido na origem, nada obsta o adiamento da 
comprovação de assunção do ônus financeiro do tributo ou não repasse, ou mesmo da 
autorização consoante previsto no art. 166 do CTN.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer 
em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento com 
fundamento na ausência de violação do art. 1.022 do CPC. Ao passo que na parte não 
conhecida, fundamentou-se na impossibilidade de análise de matéria exclusivamente 
constitucional e na incidência da Súmula 7 do STJ (fls. 2.596-2.601).

Argumenta a parte agravante, em síntese, que a decisão ora agravada 
negou vigência ao art. 166 do CTN, em razão de ter se baseado em afirmativa abstrata 
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do acórdão do Tribunal de origem, em sede de embargos de declaração, ao afirmar 
que a autora comprovou ter suportado o ônus financeiro, a despeito de não ter se 
fundamentado com base nas provas concretas dos autos.

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado. 

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):  Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

 

1 - Da alegada violação ao art. 1.022 do CPC

Quanto à suposta violação ao art. 1. 022 do CPC, verifica-se que a Corte de 
origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, 
não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Como bem destacado na decisão de inadmissibilidade, o Tribunal de 
origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio de forma suficientemente ampla e 
fundamentada, consignando que a eventual restituição deverá se limitar aos valores 
comprovadamente pagos de forma indevida. Vejamos (fls. 2.375-2.377):

A prova pericial constatou preenchimento dos requisitos do artigo 14 do 
Código Tributário Nacional (folhas 2.002 a 2.054): não se apurou no 
período irregularidade na escrituração contábil da autora; distribuição de 
parcela do patrimônio ou da renda; tampouco sinal de que se não 
apliquem integralmente no país eventuais recursos auferidos com a 
prestação de serviços, com vistas à manutenção dos objetivos da 
entidade.

[...] 

Os valores a serem restituídos, observado o lustro previsto no 
artigo 168, cabeça, do Código Tributário Nacional, são apenas os 
que tenham os respectivos pagamentos comprovados na fase de 
cumprimento do acórdão (artigos 165, I, e 168, I, do Código 
Tributário Nacional) e devem observar o quanto decidido pelo Superior 
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Tribunal de Justiça ao examinar o recurso especial 1.495.146/MG (tema 
905), segundo a sistemática do artigo 1.036 do Código de Processo 
Civil (tema 905), acerca dos índices a serem adotados nos casos de 
condenação da Fazenda Pública, in verbis: [...]

 

Conforme jurisprudência:

 

[...] não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do 
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder 
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever 
do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida" [EDcl no MS n. 21.315/DF, 
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª 
Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016] (AgInt no 
AREsp n. 2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).

 

2 - Da alegada violação ao art. 166 do CTN

Nesse contexto, no que toca à alegada violação ao art. 166, do Código 
Tributário Nacional, o acórdão não merece reforma, uma vez que dispôs 
expressamente de que a restituição do indébito se limitará aos pagamentos 
efetivamente comprovados.

Dessa forma, o respectivo acórdão está em consonância com este Superior 
Tribunal de Justiça, cujo entendimento é consolidado no sentido de que os "tributos 
ditos indiretos (ISS, por exemplo) sujeitam-se, no caso de restituição, compensação ou 
creditamento, à demonstração dos pressupostos previstos no art. 166 do CTN, 
mediante prova de que assumiu o encargo financeiro do tributo ou que, transferindo-o a 
terceiro, possua autorização expressa para tanto" (AgInt no AREsp 2440341, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques).

Ainda que assim não fosse, uma vez reconhecido o direito à restituição do 
indébito tributário, como realizado pelo acórdão proferido na origem, nada obsta o 
adiamento da comprovação de assunção do ônus financeiro do tributo ou não repasse, 
ou mesmo da autorização consoante previsto no art. 166 do CTN.
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Nesse sentido:

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. DECLARAÇÃO DO DIREITO À 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA, NA ESFERA ADMINISTRATIVA, 
OBSERVADO O PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

[...]

V. No caso, o Tribunal de origem não divergiu da jurisprudência 
dominante do STJ, ao consignar que, "reconhecido o direito à 
compensação, a comprovação do indébito e efetiva compensação 
deverão ser pleiteadas no âmbito administrativo, respeitado o prazo 
prescricional quinquenal anterior ao ajuizamento do mandamus. Sendo 
assim, declara-se tão somente o direito de compensabilidade dos 
valores recolhidos de forma indevida, ressalvando que os critérios a 
serem utilizados na futura compensação deverão ser analisados, 
oportunamente, na esfera administrativa, quando será assegurada à 
autoridade fazendária a fiscalização e o controle do procedimento 
compensatório".

VI. Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl no AREsp 1.793.224/MS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6/5/2021). 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIFAL-
ICMS. DIREITO À COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
213 DO STJ. INCIDÊNCIA DO ART. 166 DO CTN. PRECEDENTES. 
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO VIA PEDIDO ADMINISTRATIVO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, RESPEITADA A PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. POSTERGADA PARA A FASE ADMINISTRATIVA A 
COMPROVAÇÃO DE QUE TRATA O ART. 166 DO CTN.

1. O contribuinte insurgiu-se contra o juízo negativo de admissibilidade 
recursal alegando a desnecessidade de revolvimento de matéria fático-
probatória para fins de acolhida da pretensão recursal de 
reconhecimento da ofensa ao art. 165 do CTN, sobretudo porque os 
dados fáticos já estariam delineados no acórdão recorrido, restando 
impugnado, portanto, o óbice da Súmula n. 7 do STJ aplicado na 
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origem.

2. Quanto ao mérito, é cediço nesta Corte que os tributos ditos indiretos 
(ICMS, por exemplo) sujeitam-se, no caso de restituição, compensação 
ou creditamento, à demonstração dos pressupostos previstos no art. 
166 do CTN, mediante prova de que assumiu o encargo financeiro do 
tributo ou que, transferindo-o a terceiro, possua autorização expressa 
para tanto.

3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o mandado de 
segurança não é substitutivo de ação de cobrança, de modo que a 
concessão da segurança, via de regra, não permite o reconhecimento 
de créditos pretéritos à impetração e também não permite a execução 
via precatório. Contudo, tal impossibilidade não impede a concessão da 
segurança para reconhecer o direito à compensação, nos termos da 
Súmula n. 213 do STJ, e nesse sentido, indiretamente o mandado de 
segurança pode retroagir de maneira a permitir que, na seara 
administrativa, o direito à compensação reconhecida possa retroagir 
para assegurar os créditos não fulminados pela prescrição quinquenal, e 
nessa hipótese a quantificação dos créditos (efeitos patrimoniais) ficará 
a cargo da Administração Tributária, não do Poder Judiciário.

4. Reconhecido o direito à compensação do indébito tributário de 
DIFAL-ICMS, basta a comprovação de ser credora tributária ou 
contribuinte do imposto, visto que não se pretende, no presente 
mandado de segurança, a própria homologação de compensação. Do 
mesmo modo que a quantificação dos créditos (efeitos patrimoniais) 
poderá ser realizada após o trânsito em julgado via pedido 
administrativo cujo exame caberá à Administração Tributária (REsp 
1.111.164/BA, Rd Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 13/05/2009, DJe 25/05/2009, julgado na sistemática dos 
recursos especiais repetitivos, art. 543-C, do CPC), de igual forma 
poderá ser postergada, para a fase perante a Administração Tributária, 
posterior ao trânsito em julgado, a comprovação de assunção do ônus 
financeiro do tributo ou não repassa, ou da autorização para 
compensação/restituição prevista no art. 166 do CTN. A propósito: REsp 
1.111.164/BA, Rd Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 13/05/2009, DJe 25/05/2009; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.793.224/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
06/05/2021.

5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.440.341/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 17/5/2024).

 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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